
                              

                                          

   CERTIFICADO DO EVENTO “O OFICIAL DE 

JUSTIÇA E AS NOVAS ATRIBUIÇÕES: CRISE OU 

EVOLUÇÃO?”, REALIZADO EM 19 DE AGOSTO 

PELO SINDIOFICIAIS JÁ ESTÁ DISPONIVEL NO 

SITE DA EMES.  

 

Os colegas que participaram do evento “O Oficial 

de Justiça e as Novas Atribuições: Crise ou 

Evolução?” já podem obter o certificado no site 

da EMES.  

Basta acessar o endereço: 

http://www.tjes.jus.br/emes/certificados/ 

O colega deverá procurar o link do evento 

realizado em 19 de agosto de 2022 e seguir as 

instruções no próprio site para a impressão do 

certificado.   

Foram emitidos 154 (cento e cinquenta e quatro) 

certificados, sendo que aqueles que participaram 

e não constarem na listagem da EMES deverão 

entrar em contato com o sindicato.  

Novamente agradecemos a presença de todos, 

sendo fundamental para o sucesso do evento.  

Em breve divulgaremos novas palestras e eventos 

destinados aos oficiais de justiça. Aguardem.  

 

 

 

 

 SINDIOFICIAIS PROTOCOLA 

REQUERIMENTO DE PAGAMENTO EM DOBRO 

DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE NO CASO DE 

EXTENSÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO OFICIAL DE 

JUSTIÇA PARA MAIS DE UMA COMARCA 

VISANDO COBRIR CARENCIA DE SERVIDORES.   

O SINDIOFICIAIS protocolou na data de 31 de 

agosto requerimento visando a Indenização de 

transporte em dobro para os oficiais de justiça que 

forem Localizados em outra comarca, sem prejuízo das 

atribuições exercidas na comarca de origem.  

Este requerimento foi registrado sob o número SEI 

7006203-88.2022.8.08.0000. 

A diretoria do SINDIOFICIAIS já participou de duas 

reuniões com os Juízes auxiliares da Presidência 

buscando sensibilizar a Administração.  

O SINDIOFICIAIS reconhece a carência de oficiais de 

justiça no Estado e da necessidade da continuidade da 

prestação jurisdicional, porém este fato não justifica que 

a Administração imponha ao servidor, além do aumento 

de serviço, também o ônus de arcar com os custos da 

extensão de seu deslocamento à outra comarca diversa 

de sua lotação originária, sem qualquer indenização.  

É fato que ao ampliar a extensão territorial a ser 

percorrida haverá substancial majoração dos gastos de 

deslocamento e da depreciação do veiculo do próprio 

oficial de justiça que necessariamente devem ser 

indenizadas.  

Este ponto foi entendido pela Administração e o diálogo 

segue produtivo, esperamos em breve chegar a um 

consenso razoável.  

BORA DILIGENCIAR.  

Vitória, 14  de setembro de 2022. 

http://www.tjes.jus.br/emes/certificados/

